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OFÍCIO/SJMRI Nº 0269/2021                                                                Em 16 de setembro de 2021 
 
 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ALUÍSIO BRAZ 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887 – Centro 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

 

Senhor Presidente: 

Pelo presente, tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, nos 
termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, para apreciação dessa Egrégia Casa de 
Leis, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre autorização para o Poder Executivo se 
associar à Associação das Prefeitura dos Municípios de Interesse Turístico do Estado de São 
Paulo (AMITESP), e dá outras providências. 

Em 2017 o município de Araraquara foi classificado pela Secretaria Estadual 
de Turismo e Viagens como um Município de Interesse Turístico (MIT), por atender 
condições indispensáveis e cumulativas citadas na Lei Complementar Estadual nº 1.261, de 
29 de abril de 2015. 

Tem-se que, desde a edição da Lei Complementar Estadual supra, estruturou-
se a AMITESP, que tem representatividade reconhecida pelo Governo do Estado de São 
Paulo, e cujo objetivo principal é a defesa dos interesses dos MITs junto aos órgãos 
superiores em quaisquer esferas de poder. 

Ademais, a AMITESP orienta e auxilia os MITs no trâmite de seus projetos 
junto ao Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos (DADETUR), 
e acompanha individualmente todo o processo dos projetos aprovados. Finalmente, oferece 
capacitações que colaboram na estruturação da atividade turística, habilitando os 
Municípios para o melhor desenvolvimento do seu potencial. 

Desta feita, solicita-se a autorização para a filiação do Município na AMITESP, 
que se dará a partir da contribuição anual de R$ 6.311,85 (seis mil, trezentos e onze reais e 
oitenta e cinco centavos), em uma única parcela, ou em 3 (três) parcelas mensais e 
consecutivas de igual valor. 

Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, 
entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá 
merecer a aprovação desta Casa de Leis.  

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, 
solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos 
termos do art. 80 da Lei Orgânica do Município de Araraquara. 

Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço. 
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Atenciosamente,  

 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal  
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PROJETO DE LEI Nº 

 

Autoriza o Poder Executivo a se associar à 
Associação das Prefeitura dos Municípios de 
Interesse Turístico do Estado de São Paulo, 
e dá outras providências. 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a se associar e a efetuar 
contribuições à Associação das Prefeitura dos Municípios de Interesse Turístico do Estado de 
São Paulo (AMITESP), inscrita no CNPJ sob o nº 27.156.515/0001-31. 

§ 1º Para o custeio das atividades da associação de que dispõe o “caput” 
deste artigo, o Município contribuirá financeiramente com o valor anual de R$ 6.311,85 (seis 
mil, trezentos e onze reais e oitenta e cinco centavos), em uma única parcela, ou em 3 (três) 
parcelas mensais e consecutivas de igual valor. 

§ 2º O reajuste do valor disposto no § 1º deste artigo será anual e aplicado 
automaticamente através do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou outro que 
venha a substituí-lo.  

§ 3º A contribuição estipulada no “caput” deste artigo cessará no momento 
em que o Município for reconhecido por lei como estância turística e passar a receber 
recursos em razão de tal condição. 

Art. 2º Fica incluída a autorização para a execução da presente despesa na Lei 
nº 10.004, de 17 de julho de 2020 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO) e na Lei nº 10.097, 
de 11 de dezembro de 2020 (Lei Orçamentária Anual – LOA). 

Art. 3º Ficam ratificados os atos de delegação e de contribuições realizadas 
até a data da publicação desta lei. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 16 de setembro de 2021. 

 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
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